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ATA N.º 09/2024 

 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DOIS DE MAIO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - ---------------------------------------------  

Aos dois dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de maio a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Enf ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  ----------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que o Senhor Vereador, João Pereira, faltou à 
reunião do Executivo, por motivos pessoais inadiáveis.  -------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às quinze horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal relativo à 
prorrogação do prazo para recrutamento de Juízes Sociais;  ------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de candidatura no âmbito do 
Aviso de Candidaturas ALENTEJO 2030 - ALT2030-2024-4 - Programas (Inter) 
Municipais de Promoção do Sucesso Escolar – ITI-CIM;  -----------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de contrato de comodato a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Casa do Benfica de Almodôvar;  -------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para gratificação das 
equipas que integram o DECIR 2024;  ----------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro extraordinário 
formulado pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar destinado a apoiar as despesas 
relacionadas com a reparação do Autotanque;  ----------------------------------------------------  

1.6 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal relativo ao 
pedido de apoio logístico formulado Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, com vista 
a apoiar o Torneio que se realizará dia 1 de maio;  ------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pelo Moto 
Clube, com vista a apoiar a Concentração Motard; ------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira e apoio 
logístico formulado pela Associação “Papa Valetas” para apoiar o II Passeio de 
Ciclomotores Antigos;”;  --------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 09/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.MAI.2024 

 

165 

 

1.9 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho. ------------------------------------------------------   

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 08/2024, I e II parte, das reuniões 
ordinárias realizadas nos dias 17 e 18 de abril de 2024.  ----------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. --------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento da empreitada de 
“Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova”, aprovação 
das peças do procedimento e a designação do júri do procedimento; -------------------------   

3.2 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento da empreitada de 
“Requalificação do Quarteirão (logradouro) localizado entre a Rua da Ferraria, Rua 
Pequenina, Rua do Algarve, Largo de São Pedro e Rua do Algarve, em Almodôvar”, 
aprovação das peças do procedimento e a designação do júri do procedimento; -----------   

3.3 – Apreciação e deliberação do Projeto de Execução da empreitada “Habitação 
Social no Loteamento da Cerca do Convento”.  -----------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre o Acordo de Parceria entre o Município de 
Almodôvar e o Município de Heviz, Hungria, no âmbito do projeto INTERREG 
"DIGITALIZE - Aumentando a resiliência do turismo através de soluções digitais". --------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 

autorize a retificação às seguintes epígrafes, assim, onde se lê “1.8 – Apreciação e 

deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira e apoio logístico formulado 

pela Associação de Caçadores da Corte Figueira Mendonça, para apoiar a sua festa de 

verão” se leia “1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação 

financeira e apoio logístico formulado pela Associação “Papa Valetas” para apoiar o II 

Passeio de Ciclomotores Antigos;”, onde se lê “1.7 – Apreciação e deliberação sobre o 

Acordo de Parceria entre o Município de Almodôvar e o Município de Heviz, Hungria, no 

âmbito do projeto INTERREG "DIGITALIZE - Aumentando a resiliência do turismo através 

de soluções digitais", se leia “1.10 – Apreciação e deliberação sobre o Acordo de Parceria 

entre o Município de Almodôvar e o Município de Heviz, Hungria, no âmbito do projeto 

INTERREG "DIGITALIZE - Aumentando a resiliência do turismo através de soluções 

digitais". ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder às retificações solicitadas. 
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I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 2.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2023/2024: -------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do 
nosso concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de 
Castro Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 2.º 
período do ano letivo 2023/2024, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ----------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por fazer um resumo alargado da sua visita aos Estados 
Unidos onde se deslocou oficialmente para promover os produtos endógenos do Concelho, 
designadamente o mel e a aguardente de medronho. Explicou que se encontrou com 
empresários, tendo-se feito degustação de alguns dos produtos e debatido a forma legal 
de se poder vir a certificar os produtos a fim de se poderem exportar, tendo-lhe parecido 
haver um interesse bastante grande, por parte destas empresas, na comercialização 
destes produtos.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Informou, igualmente, que esteve numa universidade, com a qual se pretende fazer 
um protocolo de intercâmbio cultural. Foi igualmente recebido por 3 Presidentes de 
Câmara e pelo Cônsul em Newark.  -------------------------------------------------------------------  

Deixou convite para visitarem a nossa FACAL e ficou em aberto a possibilidade de 
poderem acolher um dos nossos grupos de Cante Alentejano, aquando das 
comemorações do 10 de junho de 2025.  ------------------------------------------------------------  

Mais informou que também acompanhou os 15 jovens e os 3 Professores do 
Agrupamento de Escolas, durante o fim-de-semana, que foram em visita de estudo aos 
EUA, na mesma data. ------------------------------------------------------------------------------------  

Finalizou referindo que foi uma viagem muito profícua. -------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião iniciou por referir o seu desconforto durante 
a sessão da Assembleia Municipal, quando o Senhor Presidente referiu que o seu 
Executivo não tinha deixado nenhum projeto, quando isso não corresponde à verdade, 
porque deixou vários projetos, uns que até o Presidente fez e outros que deixou cair. ----  

O Senhor Presidente disse que a noção que tem é que tinham o projeto do Cineteatro em 
curso, o Projeto da Rua de Beja e ruas adjacentes, a estrada da Aldeia dos Fernandes – A-do-
Neves e não vê mais nenhum. ---------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião relembrou que existia também o Projeto do 
Museu Manuel Vicente Guerreiro, a Estrada 1267, a Estrada da A dos Fernandes á 
Abóboda, o projeto de ampliação do Gimnodesportivo Municipal, o projeto Armazém, da 
Área Social e Parque de Viaturas, o Pavilhão Desportivo de Santa Clara, entre muitos 
outros.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sabe que está legislado que os Vereadores não podem intervir na Assembleia 
Municipal a não ser para defesa de honra ou se o Presidente da Câmara o solicitar, mas, 
quando ouve certas afirmações que lá são proferidas, não pode ficar indiferente e 
intervém, e temos um Presidente da Assembleia muito zeloso que não permite estas 
intervenções e, para si, é uma situação complicada. -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que não se lembra de nenhum Presidente dar a palavra aos 
Vereadores durante as sessões da Assembleia. ------------------------------------------------------------  

Referiu também que, por vezes, o Grupo Municipal do PSD é desafiador e isso dá aso a 
alguma discussão mais acesa, no entanto, sempre fez elogios ou críticas quando as há mas, 
ninguém o ouve dizer que as obras foram mal feitas porque cada um tem a sua opinião.  -------  

Em relação a intervir para defesa da honra pensa que não era necessário porque não 
ofendeu ninguém.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o seu grupo municipal tem 
bastante civismo, têm é um ponto de vista diferente da maioria que pode provocar uma 
discussão mais acesa. Na Assembleia Municipal há uma clara atitude de receio em abrir a 
discussão, não há contraditório, e deveria haver dentro das normas. É o primeiro a dizer 
aos elementos da sua Bancada que não podem ir para as sessões com subserviência, isto 
é, não podem pedir por favor para falarem porque é um direito que têm. --------------------  

O Senhor Presidente disse que também tem o direito de defender a Câmara quando as 
circunstâncias assim o exigirem. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu referindo que o pode fazer dentro 
daquilo que é legítimo mas não pode desvirtuar as matérias. -----------------------------------  

Prosseguindo, questionou se o Partido Socialista está a pensar realizar alguma ação 
contra o Senhor Deputado João Guerreiro uma vez que, em sua opinião, o que ele fez foi 
uma ação condenatória. ---------------------------------------------------------------------------------   

É um Deputado, pode pedir a palavra e intervir e ao invés de o fazer, cala-se e utiliza 
durante a sessão, as redes sociais para expressar opiniões que não correspondem á 
verdade. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como membros do Executivo ou da Assembleia Municipal podem discordar do 
número de trabalhadores contratados mas nunca falaram em despedimento. Até o 
próprio Presidente para o fazer tem de ter uma série de argumentos válidos.  -------------  

É uma atitude covarde da parte do deputado João Guerreiro e lembra que quando 
aconteceu um caso que não tem nada a ver com este, é muito menos grave, mas que 
envolveu um deputado do PSD que proferiu declarações menos adequadas num serviço 
da Câmara, foi tomada uma posição por parte da direção do PSD. Sabe que é uma atitude 
de responsabilidade individual, mas é um membro da Assembleia Municipal, eleito, e 
deveria saber o que anda ali a fazer. ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que não irão fazer nada e que não considera que os dois casos 
sejam semelhantes. Não corrobora com a atitude do Senhor Deputado mas ela é do seu foro 
pessoal. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião chamou a atenção para o facto 
de ser urgente uma intervenção de requalificação do espaço desportivo do Monte Rei.---  

O Senhor Presidente disse que já estão a tratar.-----------------------------------------------------  
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Prosseguindo quis deixar um elogio a todos os trabalhadores que colaboraram na 
organização das comemorações dos 50 anos do 25 de abril.  -------------------------------------------  

Agradece à Senhora Vice-Presidente que coordenou pessoalmente estes trabalhos e a todos 
quantos participaram e estiveram à altura, foi uma equipa fantástica e em sua opinião o evento 
correu muito bem.------------------------------------------------------------------------------------------------  

Teve os seus custos, nomeadamente com a tenda mas valeu a pena. -----------------------------  
Mais referiu que aproveitaram estas comemorações para inaugurar o Espaço Multiusos das 

Eiras, que teve a presença do Senhor Presidente da CCDRA, Dr. António Ceia da Silva, que se 
disponibilizou a estar presente, sendo que foi um dos mentores dos apoios daquele espaço. ---  

Quis também enaltecer o bom gosto e a qualidade do concerto promovido pela 
Orquestra Clássica de Almodôvar, que encheu a tenda, tornando-se até pequena para 
acolher todos os presentes. ----------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL RELATIVO À PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA RECRUTAMENTO DE 
JUÍZES SOCIAIS:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 10532, 
exarada em 03 de abril, bem como o Edital n.º 98/2024, explicando que por deliberação 
da Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião ordinária de 06 de março de 2024, 
foi dado início ao processo de recrutamento de Juízes Sociais, para o exercício de funções 
junto do Tribunal Judicial da Comarca de Beja - Juízo de Competência Genérica de 
Almodôvar, designadamente em causas relativas a crianças e jovens, de acordo com o 
disposto no Decreto-Lei n.º 156/78, de 30 de junho, para um período de 2 anos, tendo 
sido foi elaborado o Edital n.º 256/2020, de 09 de dezembro, o qual foi afixado nos locais 
de estilo, bem como publicitado na página eletrónica do Município.  --------------------------  

Não tendo sido apresentadas quaisquer candidaturas até ao prazo fixado no supra 
referido edital, determinou, por Despacho datado de 04 de abril de 2024, a ratificar na 
próxima reunião da Câmara Municipal, a prorrogação do prazo para apresentação de 
candidaturas, até 30 de abril de 2024. ---------------------------------------------------------------  

Nestes termos, solicita que o executivo ratifique o seu despacho através do qual 
determinou a prorrogação do prazo de inscrições até 30 de abril de 2024. ------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara Municipal ratificou o Despacho do Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, e, desta forma, deliberou: -------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a prorrogação, até ao dia 30 de abril de 2024, e que se proceda à 
publicitação, por edital, nos locais de estilo e na página eletrónica do município; ----------  

2.º - Que o teor da presente decisão seja remetido via correio eletrónico, quer para 
o Tribunal Judicial da Comarca de Beja - Juízo de Competência Genérica de Almodôvar, 
quer para a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Almodôvar; ----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.2 – APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO AVISO DE 
CANDIDATURAS ALENTEJO 2030 - ALT2030-2024-4 - PROGRAMAS (INTER) 
MUNICIPAIS DE PROMOÇÃO DO SUCESSO ESCOLAR – ITI-CIM:  ----------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 12635, 
exarada em 22 de abril de 2024, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, cujo teor se 
transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Aviso de Candidaturas ALENTEJO 2030 ----------------------------------------------------------   
ALT2030-2024-4 - Programas (Inter) Municipais de Promoção do Sucesso Escolar ITI-CIM --------  
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Informação: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1) Foi publicado o Aviso de Candidaturas ALT2030-2024-4 do Programa Regional do Alentejo 

2021-2027, no âmbito da Prioridade 4 A) Alentejo mais social e inclusivo, tendo em vista a 
elaboração dos Programas (Inter)municipais de Promoção do Sucesso Escolar (PIPSE). -----------------  

2) Os Programas (Inter)municipais de Promoção do Sucesso Escolar (PIPSE), pretendem 
combater as insuficiências graves na qualidade das aprendizagens de uma parte significativa da 
população escolar, agravadas pela pandemia da doença COVID-19, contribuindo para a melhoria dos 
indicadores educativos dos territórios que revelam um progresso mais lento e que enfrentam novos 
desafios, designadamente os que decorrem de um número crescente de alunos migrantes, não falantes 
de português. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3) As intervenções a apoiar visam contribuir para o sucesso educativo, a redução das saídas 
precoces do sistema educativo, o enriquecimento das aprendizagens, a melhoria das condições 
pessoais e sociais de aprendizagem, o maior envolvimento da comunidade na promoção da educação 
e o reforço da equidade no acesso à educação pré-escolar e aos ensinos básico e secundário, incidindo 
a sua ação prioritariamente nas crianças e nos jovens em situação ou em risco de insucesso e/ou 
abandono escolar, bem como o reforço da intervenção das comunidades locais na concretização das 
respostas educativas para todas as crianças e jovens. -------------------------------------------------------------  

4) O período de candidaturas iniciou-se às 17h45m de 12 de abril de 2024 sendo a análise e 
decisão efetuada de acordo com as seguintes fases: ----------------------------------------------------------------  

i) Fase 1: 18:00 do dia 28-06-2024 ---------------------------------------------------------------------------  
ii) Fase 2: 18:00 do dia 30-08-2024 --------------------------------------------------------------------------  

5) As candidaturas só poderão ser aprovadas após a assinatura dos Contratos para o 
Desenvolvimento de Coesão Territorial. --------------------------------------------------------------------------  

6) No âmbito da presente tipologia de operação são elegíveis as ações de mobilização de 
recursos da comunidade para o sucesso educativo, envolvendo as escolas, municípios, professores e 
outros profissionais, empregadores, associações e outros atores, nomeadamente: -------------------------  

i) Reforço do acompanhamento próximo e personalizado das crianças e dos jovens, através de 
equipas multidisciplinares que assegurem respostas em áreas como dispositivos de alerta e 
intervenção precoce, promoção da saúde e do bem-estar físico e psíquico, respostas técnicas a 
problemas da fala e da linguagem, desenvolvimento das competências pessoais e sociais, orientação 
escolar e vocacional; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii) Promoção de ações específicas e complementares de desenvolvimento extracurricular, em 
articulação com projetos educativos locais, designadamente leitura, matemática, expressões e artes, 
promoção das ciências e da cultura científica, valorização da história local, atividades físicas e 
desportivas, sensibilização ambiental e cidadania; -----------------------------------------------------------------  

iii) Melhoria das condições de desenvolvimento das competências digitais, numa perspetiva de 
complementaridade entre o apetrechamento de equipamentos e conectividade, o apoio técnico e a 
capacitação de recursos humanos; -------------------------------------------------------------------------------------  

iv) Envolvimento das famílias na vida escolar e aconselhamento parental; -----------------------------  
v) Estabelecimento de pontes com o mercado do trabalho; --------------------------------------------------  
vi) Promoção de instrumentos de planeamento municipal e intermunicipal, designadamente a 

avaliação e o planeamento de redes de ensino profissional; ------------------------------------------------------  
vii) Capacitação dos técnicos que realizam os projetos, bem como de outros elementos da 

comunidade educativa, para reforço de redes locais e transferência de conhecimento; -------------------  
viii) Monitorização e avaliação das medidas de promoção do sucesso escolar e de prevenção do 

abandono escolar e intercâmbio de experiências e partilha de boas práticas. -------------------------------  
7) São beneficiários elegíveis os seguintes:--------------------------------------------------------------------  

a) Municípios; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Comunidades intermunicipais; -----------------------------------------------------------------------------  
c) Outras entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos que tenham no seu objeto social, 

ou prática reconhecida, a intervenção junto dos destinatários visados, desde que integradas em 
candidatura em cooperação coordenada pelos beneficiários previstos nas alíneas anteriores. ----------  

As candidaturas podem ser municipais ou intermunicipais, em coerência com os programas 
intermunicipais, quando aplicável. -------------------------------------------------------------------------------------  

As candidaturas poderão eventualmente decorrer em parceria com outras entidades, 
designadamente Agrupamentos escolares e escolas não agrupadas ou outras entidades públicas ou 
privadas como referidas no ponto acima, nos termos dos nºs 1 e 2 do artigo 23º do Decreto-Lei nº 20-
A/2023 de 22 de março. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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8) São destinatários elegíveis crianças e jovens que, por razões pessoais, económicas, sociais e 
de aprendizagem, estão em situação ou correm o risco de insucesso educativo e/ou de abandono 
escolar, bem como, as escolas e respetivas comunidades educativas. -------------------------------------------  

i) As intervenções são focadas em públicos específicos (onde se incluem alunos oriundos de 
contextos desfavorecidos, de famílias em situação fragilizadas, com deficiência, migrantes, 
refugiados) ou, quando de aplicação mais alargada ou universal, são concebidas e realizadas da 
forma que delas beneficiem as crianças e jovens que apresentam mais dificuldades.-----------------------  

9) Modalidade de apresentação de candidaturas - Individual e em Parceria -----------------------  
10) Número máximo de candidaturas - Uma por beneficiário -------------------------------------------  
11) Duração das operações - 36 meses -------------------------------------------------------------------------  
12) O financiamento das despesas elegíveis é comparticipado em 85% pelo FSE+, 

correspondendo os restantes 15% à contribuição pública nacional. -------------------------------------------  
i) Os apoios a conceder assumem a forma de subvenção não reembolsável, aplicando-se uma 

modalidade de taxa fixa de 40% dos custos elegíveis diretos com pessoal, para determinar o montante 
dos restantes custos elegíveis da operação nos termos da Alínea d) do n.º 1 do Artigo 53.º e Artigo 56 
(1) do Regulamento (UE) 2021/1060 do Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de junho de 2021 e 
do nº 3 do artigo nº 18 do Decreto-Lei nº 20-A/2023 de 22 de março. -----------------------------------------  

ii) Nos casos em que as operações não prevejam custos elegíveis diretos com pessoal, que 
constituem a aplicação da taxa fixa de 40% e desde que devidamente justificado, o apoio assumirá a 
forma de custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos, nos termos da alínea a) do nº2 do artigo nº 
18 do Decreto-Lei nº 20-A/2023 de 22 de março. -------------------------------------------------------------------  

13) Custos elegíveis--------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Custos elegíveis diretos com pessoal (a serem apoiados na forma de custos reais): ----------------  

i) Remunerações com pessoal interno; -----------------------------------------------------------------------  
ii) Remunerações com pessoal externo. ----------------------------------------------------------------------  

b) Restantes custos da operação (a serem apoiados na forma de taxa fixa de 40%, aplicada sobre 
os custos elegíveis diretos com pessoal). Para mais detalhe, consultar o Anexo B-3 em matéria de 
custos simplificados. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

14) As categorias de custos passiveis de serem mobilizadas, para o caso das operações 
enquadradas na exceção referida, ou seja, operações que não prevejam custos elegíveis diretos com 
pessoal, que constituem a base para a aplicação da taxa fixa de 40% e que serão apoiadas na forma 
de custos reais, são as seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------  

a) Custos diretos com os alunos: alimentação; ------------------------------------------------------------------  
b) Encargos com formadores; remunerações com pessoal interno; honorários de pessoal externo; 

alimentação e transporte; aquisição de serviços; alugueres e amortizações. ---------------------------------  
15) A candidatura deve contemplar os seguintes documentos adicionais, a anexar ao 

formulário de candidatura, concretamente no ecrã “documentos”: -----------------------------------------  
i) Plano de ação (Documento que apresenta plano detalhado para o desenvolvimento do projeto 

no âmbito da candidatura, incluindo indicação e descrição dos perfis profissionais propostos, 
explicação da sua relação direta com o perfil profissional.) 

ii) Memorando de Entendimento entre Parceiros (apenas necessário se a candidatura for 
apresentada em Parceria). -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando que o Município de Almodôvar é entidade elegível como 

Beneficiário Final, apresenta-se à consideração superior o presente Aviso de Candidatura para 
decisão relativa à intenção de submissão de candidatura nos termos e condições exigidos. --------------  

À consideração superior” --------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito Aviso de 

Candidaturas ALENTEJO 2030 - ALT2030-2024-4 - Programas (Inter) Municipais de 
Promoção do Sucesso Escolar ITI-CIM, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 12635, prestada pelos serviços;  ---------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.3 – MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E A CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR:  ---------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 88/2024, 
exarada em 30 de abril de 2024, bem como a Minuta do Contrato de Comodato a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Casa do Benfica de Almodôvar, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, e que cede 
gratuitamente a utilização do imóvel, identificado nas alíneas c) e d) do Preâmbulo do 
Contrato em apreço, para que a Casa do Benfica de Almodôvar aí desenvolva as atividades 
cujo objeto se traduz na defesa os interesses que se relacionem com o seu escopo 
associativo. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que a parte a ceder é a designada como “o 
dormitório” e que a Casa do Benfica irá fazer uma candidatura para requalificação de 
espaço desportivo, o IPDJ, com um financiamento até 50%. -------------------------------------  

Para viabilizarem esta candidatura o contrato de comodato terá de ter no mínimo a 
duração de 3 anos. ---------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não tem objeção mas seria bom 
que se fizesse uma remodelação global daquele espaço, que aproveitasse toda aquela 
envolvente e não deveriam ter lá uma entidade que os impeça de fazer uma remodelação 
mais profunda. Se a Casa do Benfica fizer lá investimentos, pode ser prejudicada. ---------   

É sua opinião que deveria haver um arranjo global, até tinham pensado num circuito 
pedonal, um espaço de lazer e de exercício físico, aproveitando a praia fluvial que já devia 
estar construída e ligando com o parque de caravanismo e parque de campismo.  ---------  

Devem ficar salvaguardadas as condições para fazer um arranjo de requalificação 
maior, estamos quase nas eleições e, têm de pensar que os projetos dos outros que podem 
ser diferentes. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou como está a situação do projeto dos 
jovens. Este projeto ganhou e já passou bastante tempo sem que tenha sido concretizado. 
Mais acrescentou, que desta forma, até desincentiva os jovens porque afinal as suas 
sugestões acabam só por ficar em papel. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que primeiro irão fazer as infraestruturas necessárias e 
depois concretizar o projeto dos jovens, ainda não chegaram lá.  ------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que na cláusula 6 do Contrato do 
Comodato poderá conter a denúncia do contrato por motivos ponderosos, para 
salvaguardas esta possível requalificação. ----------------------------------------------------------  

Após a devida ponderação e discussão foram sugeridas e aprovadas pequenas 
alterações que aqui se dão como totalmente reproduzidas e serão de imediato 
introduzidas nas cláusulas do Contrato de Comodato, destacando-se 
designadamente, a alteração da validade do Contrato de Comodato de 2 para 3 anos. ----  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da sua competência prevista na alínea g) do 
n.º 1 do Artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais1, por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar as cláusulas constantes na minuta de Contrato de Comodato a celebrar 
com a Casa do Benfica de Almodôvar, devendo as mesmas conter as alterações 
introduzidas pelo executivo; ---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Contrato de Comodato com a Casa do Benfica de 
Almodôvar, nos termos apresentados em reunião de Câmara; ---------------------------------  

3.º - Conferir os poderes necessários à Senhora Vice-Presidente da Câmara 
Municipal, tendo em vista a outorga do Contrato de Comodato em apreço;  ----------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  
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5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.4 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA 
GRATIFICAÇÃO DAS EQUIPAS QUE INTEGRAM O DECIR 2024:  ----------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou dois ofícios exarados em 29 de abril 
de 2024, pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, cujos 
teores se dão aqui como integralmente reproduzidos e através dos quais solicita e fundamenta 
um pedido de apoio financeiro para fazer face às despesas inerentes ao dispositivo de 
combate a incêndios rurais (DECIR) em que os CB’s são contemplados com equipas de 
combate a incêndios rurais (ECIN) composta por 5 elementos cada, e de logística e apoio 
ao combate (ELAC), compostas por 2 elementos cada, bem como um elemento do 
comando, perfazendo um total de 8 operacionais em permanência 24 horas por dia, no 
período que vai de 15 de maio a 15 de outubro de 2023. ----------------------------------------  

Mais solicitam, que durante o período em que decorrer o DECIR, entre 15 de maio e 
15 de outubro, a Câmara comparticipe com uma refeição diária, para os 10 elementos que 
constituem a equipa, sendo que em período escolar serão fornecidas pela Cantina do 
Agrupamento Escolas e em período não escolar dividido pelos restaurantes de 
Almodôvar.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, solicita que o executivo delibere aprovar um apoio de 20,00€ por 
cada operacional, com um total de 154 dias, perfazendo o montante global de 
24.640,00€ e aprove comparticipar o fornecimento das refeições solicitadas. -------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: - ------  
1º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de €24.640,00 (vinte e quatro 

mil seiscentos e quarenta euros), a transferir para a Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, destinados a apoiar as equipas que integram o 
DECIR 2024, nos termos e com os fundamentos constantes no pedido formulado pelos 
Bombeiros; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
financeira; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o fornecimento de um almoço diário, para os 10 elementos que 
constituem a equipa, e durante todo o período de 15 de maio a 15 de outubro de 2024, da 
seguinte forma: -------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Na Cantina da Escola Secundária durante o período escolar, cujo calendário se 
encontra definido no Despacho n.º 8356/2022, de 8 de julho, e --------------------------------  

b) Dividido pelos restaurantes de Almodôvar nos dias em que não houver 
possibilidade de recorrer às refeições escolares (fins-de-semana e férias escolares); -----  

4.º - Determinar que o Serviço de Contratação Pública, adote os legais procedimentos 
com vista à execução do deliberado no ponto anterior. ------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.5 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR DESTINADO A APOIAR AS DESPESAS 
RELACIONADAS COM A REPARAÇÃO DO AUTOTANQUE:  -----------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo um ofício 
remetido pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar através do qual remetem um 
orçamento de reparação final do autotanque, alocado ao abastecimento de água à 
população do concelho de Almodôvar, que se encontra inoperacional.  ----------------------  

Assim, solicitam ao Município apoio financeiro para o pagamento das despesas de 
reparação do referido autotanque, no valor de €42.054,18.-----------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que como é do conhecimento de todos, este 
permanente abastecimento, como é natural, provoca desgaste na viatura, e por isso considera 
justo que se pague esta reparação.   --------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes 
deliberou:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o pedido de comparticipação financeira extraordinária, no valor de 
€42.054,18, nos termos formulados pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar e, 
destinado a apoiar as despesas relacionadas com a reparação do Autotanque, utilizado 
no âmbito do abastecimento de água à população do concelho de Almodôvar; -------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.6 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL RELATIVO AO PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO CASA DA 
CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES, COM VISTA A APOIAR O TORNEIO QUE SE 
REALIZARÁ NO DIA 1 DE MAIO:  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu, para efeitos de ratificação, o pedido formulado pela 
Casa da Cultura da Aldeia Dos Fernandes, bem como a Proposta n.º 87/2024, que fazem 
parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, 
através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária ordem, 
nomeadamente, 12 tendas, com vista à realização de Torneios de Futebol, que terão lugar 
nos dias 1 de maio e 22, 23, 29, 30 de junho de 2024. --------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara Municipal ratificou o Despacho do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, e, desta forma, deliberou: -----------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização dos Torneios 
de Futebol; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO MOTO CLUBE, COM 
VISTA A APOIAR A CONCENTRAÇÃO MOTARD: -------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, o pedido formulado pelo 
Moto Clube de Almodôvar, bem como a Proposta n.º 86/2024, que fazem parte integrante 
do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do qual 
solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, a cedência 
do recinto do Parque das Merendas, tendas, luz e transporte do gerador, faro/Almodôvar 
e Almodôvar/Faro, com vista à realização da 28.ª Concentração Motard de Almodôvar.--   

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da 28.ª 

Concentração Motard de Almodôvar, que terá lugar nos dias 7, 8 e 9 de junho de 2024; --  
2.º - Aprovar a cedência do recinto do Parque das Merendas para a realização do 

evento; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.º - Aprovar a isenção do pagamento das respetivas licenças de âmbito Camarário;  
4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes desta iniciativa e 

respetivo apoio logístico, designadamente, o transporte do gerador de Faro para 
Almodôvar e vice-versa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo; ----------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA E APOIO LOGÍSTICO 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “PAPA VALETAS” PARA APOIAR O II PASSEIO DE 
CICLOMOTORES ANTIGOS: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
“Papa Valetas”, acompanhado da Proposta n.º 90/2024, exarada em 30 de abril, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como 
apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, a cedência de tendas e toldos, com vista 
a apoiar as despesas inerentes à realização do II passeio de Ciclomotores Antigos na Corte 
Figueira Mendonça, que terá lugar no dia 09 de junho de 2024. --------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação “Papa Valetas”, 
destinada a fazer face a despesas inerentes à realização do II passeio de Ciclomotores 
Antigos na Corte Figueira Mendonça, que terá lugar no dia 09 de junho de 2024; ----------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 88845, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.9 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO. -----------------------------------------------------   

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
91/2024, exarada em 29 de abril de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição das 
comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existente no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:  -------------------------------------------------------------------  
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ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

Clube Columbófilo “Asas de Almodôvar” €1.650,00 1 Tranche Compromisso n.º 88840 

Associação “Os Papa Valetas” €500,00 1 Tranche Compromisso n.º 88844 

Liga Portuguesa Contra o Cancro – 
Delegação de Almodôvar 

€750,00 1 Tranche Compromisso n.º 88843 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2024.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas na Proposta n.º 

91/2024, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos;  -----------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para o ano de 2024;  --  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.10 – ACORDO DE PARCERIA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O 
MUNICÍPIO DE HEVIZ, HUNGRIA, NO ÂMBITO DO PROJETO INTERREG "DIGITALIZE 
- AUMENTANDO A RESILIÊNCIA DO TURISMO ATRAVÉS DE SOLUÇÕES DIGITAIS": --  

 O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 13193, 
exarada em 30 de abril de 2024 pelo Gabinete Jurí dico e de Auditoria, bem como a Minuta 
do Acordo de Parceria a celebrar no âmbito do Projeto "DIGITALIZE - Reforçar a 
resiliência do turismo através de soluções digitais”, que fazem parte integrante do livro 
anexo a s atas e da o-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente referiu, nomeadamente, que o Acordo sera  
celebrado entre as seguintes entidades parceiras:  ------------------------------------------------  

a) Município de Hévíz – Hungria (Entidade Líder do Projeto)  -----------------------------  
b) Associação de Desenvolvimento Intercomunitário da Área Metropolitana de 

Bucareste - Roménia  ------------------------------------------------------------------------------------  
c) Município de Badajoz – Espanha  --------------------------------------------------------------  
d) Município de Almodôvar – Portugal  ---------------------------------------------------------  
e) Município de Vlissingen – Holanda  -----------------------------------------------------------  
f) Área Metropolitana do Reno-Neckar – Alemanha  ------------------------------------------  
g) Município de Reggio Calabria – Itália  --------------------------------------------------------  
h) Município de Alytus - Lituânia  ----------------------------------------------------------------  
Este Acordo de Parceria é elaborado tendo por base o disposto nos Regulamentos 

Delegados dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento para o período de 2021-
2027, no Programa INTERREG, bem como nas normas aplicáveis no país de cada um dos 
parceiros do Projeto, e entrará em vigor após a sua assinatura pela Entidade Líder do 
Projeto e cada uma das Entidades Parceiras, na condição do projeto ser aprovado a 
cofinanciamento pelo Programa, e vigorará até que todas as partes tenham cumprido 
integralmente as obrigações assumidas.  ------------------------------------------------------------  

Município de Almodôvar, enquanto Entidade Parceira do Projeto, será responsável 
por concretizar projeto(s) específico(s) assumido(s) no âmbito da Parceria, e 
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compromete-se a efetuar todas as diligências para apoiar a Entidade Líder a cumprir as 
obrigações assumidas, conforme venha a ser especificado em Contrato de Subvenção 
assinar posteriormente entre o Município de Almodôvar, enquanto entidade Parceira, e 
o Município de Hévíz, enquanto Entidade Líder.  --------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Acordo de Parceria a celebrar no âmbito do Projeto 

"DIGITALIZE - Reforçar a resiliência do turismo através de soluções digitais”; ---------------  
2.º - Que sejam conferidos poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorga do Acordo de Parceria em referência;  ----------------------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 08/2024, I E II PARTE, DAS REUNIÕES 
ORDINÁRIAS REALIZADAS NOS DIAS 17 E 18 DE ABRIL DE 2024:  ------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 08/2024, 
I e II Parte, das Reuniões Ordinárias realizadas nos dias 17 e 18 de abril de 2024, as quais 
foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada 
pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e nove 
de abril de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €1.425.268,18 (um milhão 
quatrocentos e vinte e cinco mil, duzentos e sessenta e oito euros e dezoito cêntimos) e 
ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€674.446,09 (seiscentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e seis euros e 
nove cêntimos), num valor total de €2.099.714,27 (dois milhões, noventa e nove mil 
setecentos e catorze euros e vinte e sete cêntimos). ----------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DOS 
ESPAÇOS EXTERIORES NA ESCOLA EB1 DE SANTA CLARA-A-NOVA”, APROVAÇÃO 
DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO E A DESIGNAÇÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO: ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 4185, elaborada a 31 de janeiro, pelo Técnico Superior, Eng.º Micael 
Bagulho, que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Informação Técnica de início de Procedimento - Requalificação dos Espaços 
Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova -------------------------------------------------------------------  

Na sequência da aprovação do projeto de “Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 
de Santa Clara-a-Nova”, em sede de Reunião de Câmara de 17 de Abril de 2024, foi solicitado pelo 
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Chefe da DOSUGT a elaboração Técnica para início de Procedimento de contratação de Empreitada 
de Obra Pública.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pretende o Município promover a beneficiação da Escola Básica de Santa Clara-a-Nova com o 
objetivo de melhorar as condições existentes no que concerne ao edifício, instalações e equipamentos.  

A requalificação para esta intervenção abrange em termos gerais, a reformulação dos espaços 
exteriores com a criação de um polidesportivo, espaço de jogo e recreio e hortas pedagógicas.  --------  

A intervenção abrange também a pintura da escola, limpeza e conservação da cobertura do 
edifício, tratamento e pinturas de carpintarias e serralharias e a execução de muro vedação por o 
mesmo apresentar problemas estruturais.  ---------------------------------------------------------------------------  

Assim, submete-se à consideração superior a aprovação do seguinte: ------------------------------------  
1. Aprovar a decisão de contratar para a empreitada de “Requalificação dos Espaços Exteriores 

na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova”;  ---------------------------------------------------------------------------  
2. Aprovar o preço base de 195.300,00€ (Cento e noventa e cinco mil e trezentos euros) de 

acordo com o projeto, medições e estimativa orçamental;  -------------------------------------------------------  
3. Aprovar o prazo de execução de 8 meses (240 dias);  -----------------------------------------------------  
4. Aprovar a despesa inerente ao contrato a celebrar que não deverá exceder os 196.000,00€ a 

satisfazer pela rubrica orçamental: 0104 07010305, inserida nas Grandes Opções do plano 
P:2021/211 AÇ.6; Foi realizado o cabimento da despesa com o nº sequencial 45346.  -----------------  

5. Nos termos da regra geral da escolha do procedimento (prevista no artigo 18º do Código dos 
Contratos Públicos, doravante CCP) e do valor máximo do beneficio económico que pode ser obtido 
pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato 
constante no art.º19 do CCP na sua atual redação, propõe-se a adoção de Concurso Público.  ---------  

6. Os trabalhos mais relevantes a executar enquadram-se na 10ª subcategoria da 2ª categoria, 
devendo a entidade executante a contratar ser possuidora de alvará dessa subcategoria, com classe 
que cubra o valor global da proposta. Enquadram-se ainda no código 45112720-8 Trabalhos de 
paisagismo em campos de desporto e zonas de recreio e na Fórmula de Revisão de Preço: F09 – 
Arranjos Exteriores.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Aprovar o júri do procedimento de acordo com o art.º 67 do CCP, nomeado por despacho do 
Chefe da DOSUGT, por correio eletrónico datado de 26/04/2024, que se propõe:  --------------------------  

1º Membro efetivo – Micael Bagulho – que preside;  ----------------------------------------------------------  
2º Membro efetivo – Soraia Diogo;  -------------------------------------------------------------------------------  
3º Membro efetivo – António José Coelho;  -----------------------------------------------------------------------  
1º Membro suplente – Pedro Samarra;  --------------------------------------------------------------------------  
2º Membro suplente – Cecília Capelo.  ----------------------------------------------------------------------------  
8. Aprovar as peças do procedimento em anexo, nos termos do nº2 do art.º40 do CCP das quais se 

destacam:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Programa do Procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------  
- Caderno de Encargos do Procedimento. ------------------------------------------------------------------------   
Nas faltas e impedimentos o presidente do júri será substituído pelo 2ºMembro efetivo.” -----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar para a Empreitada de “Requalificação dos 

Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova”; ---------------------------------------  
2.º - Aprovar o preço base de €195.300,00€ (cento e noventa e cinco mil e trezentos 

euros), de acordo com o projeto, medições e estimativa orçamental; -------------------------  
3.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 8 meses (240 dias); -------------------  
4.º - Aprovar que a despesa inerente ao contrato a celebrar, que não deverá exceder 

os 196.000,00€, a satisfazer pela rubrica orçamental: 0104 07010305, inserida nas 
Grandes Opções do Plano P:2021/211 AÇ.6; Foi realizado o cabimento da despesa com o 
nº sequencial 45346.  ------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos do artigo 19º do Código 
dos Contratos Públicos, na sua atual redação; ------------------------------------------------------  

6.º - Os trabalhos mais relevantes a executar enquadram-se na 10ª subcategoria da 
2ª categoria, devendo a entidade executante a contratar ser possuidora de alvará dessa 
subcategoria, com classe que cubra o valor global da proposta. Enquadram-se ainda no 
código 45112720-8 Trabalhos de paisagismo em campos de desporto e zonas de 
recreio e na Fórmula de Revisão de Preço: F09 – Arranjos Exteriores.  --------------------  
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7.º - Aprovar, de acordo com o artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, a 
composição do júri para a condução o procedimento, conforme proposto na informação 
n.º 13158 prestada pelos serviços; -------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do 
Código dos Contratos Públicos, das quais se destacam: ----------------------------------------  

- Programa do Procedimento e Caderno de Encargos;  ---------------------------------------  
9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO 
QUARTEIRÃO (LOGRADOURO) LOCALIZADO ENTRE A RUA DA FERRARIA, RUA 
PEQUENINA, RUA DO ALGARVE, LARGO DE SÃO PEDRO E RUA DO ALGARVE, EM 
ALMODÔVAR”, APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO E A DESIGNAÇÃO DO 
JÚRI DO PROCEDIMENTO: ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência. --------------------------------------------------------------  

3.3 – PROJETO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA “HABITAÇÃO SOCIAL NO 
LOTEAMENTO DA CERCA DO CONVENTO”:  ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Projeto de execução da Empreitada 
“Construção de Edifício de Habitação Coletiva, localizado no Loteamento Cerca do 
Convento – Almodôvar”, acompanhado da Informação n.º 13267, exarada em 30 de abril 
de 2024, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidos e ficam devidamente arquivados neste Município. ------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servira  de base ao lançamento da 

Empreitada de “Construção de Edifício de Habitação Coletiva, localizado no Loteamento 
Cerca do Convento – Almodôvar”; --------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar o valor estimado em mapa de trabalhos para execução da empreitada 
em refere ncia, cujo valor e  de cerca de €902.015,54 (novecentos e dois mil quinze euros 
e cinquenta e quatro cêntimos), acrescido de IVA à taxa em vigor, de acordo com mapa 
de proposta de orçamento que consta no projeto de execução; --------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 92/2024, exarada em 02 de 
maio, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  -------  

- Candidatura exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de 
apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 2023/650.10.103/98, 
para auxílio de pagamento de cirurgia do filho menor, no valor pontual de €1.620,00 (mil 
seiscentos e vinte euros); -------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de 
apoio financeiro formulado pela requerente com o n.º 2024/650.10.103/32,para 
auxilio na aquisição de prótese ocular, no valor pontual de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros); ----------------------------------------------------------------------------------------  
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- Candidatura exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de 
apoio financeiro formulado pela requerente com o n.º 2024/650.10.103/23,para auxilio 
aquisição de prótese ocular e dentária, no valor pontual de €882,20 (oitocentos e oitenta 
e dois euros e 20 cêntimos); ---------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de 
apoio financeiro formulado pela requerente com o n.º 2024/650.10.103/30, para 
auxílio na aquisição de prótese ocular, no valor pontual de €379,50 (trezentos e setenta 
e nove euros e cinquenta cêntimos). -----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultante dos encargos com as 

candidaturas n.º 2023/650.10.103/98, n.º 2024/650.10.103/32, n.º 2024/650.10.103/23 
e n.º 2024/650.10.103/30, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de 
Emergência Social e nos termos da Proposta n.º 92/2024;  ---------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, com o 
compromisso nº 43360/2023,n.º 88706, n.º 88215 e n.º 88690; -------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou 
a delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito.  ----  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas dezassete horas e dez minutos. ---------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 

 

 

 


